
A descoberta ocorru-u na sapUns, caminhava ereto 

Johnson aumentou o perio- parada, verificar e cornpro- Bofoia; 
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RETROSPECÜVA CAMPINEIRA 

JORGE ANTONIO 
P JJ.iO * 

I t| 

Gani pinas não foi fundada em 1774 (X.XXVI) 

Para a parte reservada ao Morgado de Ma- 

teus, já temos vários pontos que vão exigir exame 

e convenientes respostas às perguntas que serão 

levàhtadas. como a questão da paragem e o local 

prra a igreja, em teneno particular e situado em 

lugar alto. feeco e salubre (de quem era. quem po- 

dia doar. quem doou. se íoi doado etc.). A par 

disso, específica que diz respeito às ques- 

tfreV civis', melhòr dizendo da coroa. Até lá. con- 

tinuemos com o nosso exame dos documentos já 

publicados nas crônicas anteriores, restando-nos 

agora certas passagens do Termo de ivtmesss e as 

custas dos -serviços prestados, tanto pek ministro 

como pelo oficial. Um ponto deveras significativo, 

relacionado com o termo de remessa, é o fato de 

que está contido no próprio corpo do texto ó titu- 

lo dado à pretendida igreja; NOSoA SENHORA 

DA CONCEIÇÃO, ao contrario do Auto de Visto- 

ria, que só o traz no cabeçalho, Não cuidarei, aqui. 

de falar da devoção dos fiéis, o que dai ia um ca- 

pitulo à parte, mas nâo alteraria em nada a pro- 

blemática historiográfica do período que nos cui- 

da;-O que importa, no caso, é ficar dito que o ti- 

tulo da igreja (uma espécie de redundância, pois, 

em tempos romanos título era sinônimo de igre- 

ja) costumava-se dar no ato da implantação da 

cruz para marcar a capela-mor, porquanto ai seria 

levantado o altar principal, cujo titular represen- 

tava o orago. tanto da igreja como da freguesia. 

Se antes não se sabia qual o nome a dar, e pare- 

ce que era isso que estava acontecendo pois em 

documento algum anterior há referência de qual- 

quer santo predileto dos moradores — que se ti- 

vessem. por certo, não se esqueceriam de fazer 

constar. — sem dúvida, face a uma exigência ecle- 

siástica da Constituição canônica. a escolha teve 

de ser feita nesse momento solene. E ja se vê que 

foi uma solução anterior a uma intervenção »bje- 

tiva do Morgado, que tinha lá suas veleidades, como 

se provou em outras ocasiões. Isso indica, positiva- 

mente, que até então os moradores procuravam so- 

lução para seus problemas completamente disso- 

ciados dos interesses do capitão generai governa- 

dor. E nem podia ser diferente (vetemos com de- 

talhes, na oportunidade), pois a paragem não esta- 

va cm terreno de seus cuidados maiores e nem era 

mais o famoso caminho de Goiás um assunto pal- 

pitante. esquecido que fora na poeira do tempo 

e das minas esgotadas de longa data... A santa es- 

colhida. era de devoção acendrada em crescendo 

a partir da Restauração, tomado Portugal ao pode- 

rio espanhol, em 1640, após o que D. João IV a 

elegeu a santa padroeira do reino, o que genera- 

lizou sua invocação em todos os cantos, dos seus 

domínios. J > 

O outro ponto que desejo salientar diz respeito 

às despesas que tiveram os moradores do bairro do 

Mato Grosso onde estava a paragem chamada 

Campinas, com o loca! já demarcado para a ere- 

ção da igreia pretendida. Em nota anterior, ob- 

servei tratar-sé de uma questão melindrosa, pois 

as custas se pagavam em dinheiro e este, dé con- 

tado, era parco, a despeito das disponibilidades 

de mantimentos cm que viviam os moradores 

("moeda", contudo, legítima para seus dízimos, o 

que lhes daria direito a fazer com que a coroa os 

socorresse devidamente no alimento espiritual).. 

Não estranha, portanto, a demora no encaminha- 

mento da papelada, consumindo-se meses precio- 

sos. Uma prova de que o dinheiro não era fácil 

está no fato de que 4 anos depois, o frei Antonio 

de Padüa dizia que havia gasto cerca de 700 rfiil- 

réis até então, o que dava 140 milréis por ano. ' 

Assim, os 50 milréis necessários para t papelada 

era coisa de considerável importância para quem 

não podia' construir à larga e rapidamente .«ua 

igreja. Não admira, jentão. que de setembro, quan- 

do da remessa do auto da vistoria, até maio 'do 

ano seguinte, a igreja ainda estivesse no princí- 

pio das taipas, nos próprios dizeres dos morado- 

res. Se não era em maio. era em fins de abril.: ao 

que tudo indica, e sobre isto teremos oportuiiida>» 

de -de tecer nossas ooníideraçôcs, senão ao pé desta 

crônica, por certo na próxima. De qualquer for-' 

ma. impedimentos sérios estavam determinando ' 

uma lentidão que hão se coadunava com os anseios 

doá moradores, mas qUe pedia ser suportada, den- 

tro da vida normal que então levavam. Uma nor- 

malidade qué, derrepente, se altera, e para a qual, 

aparentemente, não temos explicação, Não se es- 

clareceu até hoje ^ por qual razão es moradores re- 

tardaram a construção da igreja, passando a . se . 

interessar repentinamente pela ereçáo de uma ca- 

pela de emergência. Antes das nossas considera- 

çõeír. repreduzamos aqui o texto de um documen- 

to considerado importantíssimo (como de fato o 

é). a despeito de alguns historiadores 0 terem áob 

reservas — uma das razões aliás, a de não ter sido 

-datado. Esclareça-se que não é um documento ori- 

ginal e sim o texto encontrado no célebre livro do 

tombo desaparecido. E* possível que o documento 

original tenha sido datado (era isto multo natu- 

ral). Contudo, pode ter-se dado o caso oe ser co- 

piado sem data, Um descuido possível, repetido 

daí então nas copias subsequentes. 

Enfim, fosse por culpa dos moradores (o que 

custa a crer, pois o destlnatáriô o teria oevolvido) 

ou cqpiádotss, o doçurnontú esta sem data e 

assim o temos de reproduzir, avançando conjectu- 

ras, como as que seguem o referido texto, que é o 

seguinte: 

-Dizem o Capitão JOSÉ DL SOUZA DE 

SIQUEIRA, FRANCISCO BARRETO LEME 

DIOGO DA SILVA REGO. JOSÉ DA SILVA 

LEME. DOMINGOS DA COSIA MACHADO. 

FRANCISCO PEREIRA DE MAGALHAES, 

SALVADOR DE PINHO. LUIZ PEDROSO 

DE ALMEIDA E BERNADO GUEDES 

(BARRETO), moradores em bairro do Mito- 

Grosso e fregueses até agora dt vila de Jurt- 

diaí. que eles, suplicanles, alcançaram li- 

cença do Revdo Governador do Bispado, que 

então servia, o conego ANTONIO DE TOLE- 

DO LARA para erigir uma matriz com a vo- 

cação de N. Senhora da Conceição, em 0 lu- 

gar chamado das Campinas, como melnor 

constará dos requerimentos e despachos, que 

se acham na Câmara Eclesiástica dessa cida- 

de. por experimentarem cs deveres grav gsi* 

ma falta, ficando distantes da vila ae Jundiai 

dez até catorze léguas, por cuja a usa tem 

morrido neste bairro mais de trinta pessoas, 

por não haver tempo de se chamar o Revdo 

Pároco, pela longitude do caminho, por cuja 

razão, depois de obtida a licença para a dita 

fundação, já deram os suplicantes principio 

às taipas e as vão continuando -otn muitò 

fervor, zelo e cuidado, mas como levará tem- 

po considerado até se por em ter mos- de servir, 

portanto. 

P. a V. Excia. Revdma. que, aten- 

dendo à urgente necessidade que têm repre- 

sentado os suplicantes. se digne conceder-lhes 

licença para se fazer uma ermiua mais à li- 

geira, com a decência possível para servir 

enquanto se não concluí a dita Matriz. 

E.H.M." 

A 0 de maio de 1774, o bispo titular, recente- 

mente à testa do Bispado, dá ao petitório acima 

úm primeiro despacho, nestes termos: 

"O nosso escrivão da Câmara nos remeta os 

requerimentos e despachos de que se trata nes- 

ta petição. Palácio Episcopal, em 6 de Maio 

de 1774 — a) -|- Bispo de S. Pauio' 

Antes de reproduzirmo® o texto do despacho 

final e passarmos a comentar estes últimos, anote- 

mos isto: os moradores se referiram a requerimen- 

tos e despachos, os quais o Bispo pediu ao escri- 

vão lhe fossem postos à disposição parp exame. 

Isso significa que havia despachos — mais de um. 

— de autoria do bispo substituto, e os mesmo* se 

achavam na Camara Episcopal. Não os conhece- 

mos até hoje. Teria desaparecido dessa Câmara 

Episcopal? Teriam tido o mesmó destino do Livro 

do» Tombo? Quantas coincidências! Vejamos o úl- 

timo documento dessa fase — ao qual, depois, 

acrescentaremos a nota sobre a 13.a paróquia, 

desse mesmo prelado titular, redigida de maneira 

bastante estranha, ainda que possível nas circuns- 

tâncias. Tomando conhecimento da papelada re- 

lativa à participação do reverendo Toledo, D. Ma- 

nuel da Ressurreição não precisou mau de um 

dia, isto é, a 7 do mesmo mes de maio e ano, para 

exarar o seguinte no requerimento dos moradores: 

- "Concedemos a licença que pedem. Paiack) 

Episcopal, em 7 de Maio de 1774 

a) -j- Bispo de S. Paulo." 

Pelo que se depreende de toda a documenta- 

ção que até agora «e divulgou, pode-se tranqüila- 

mente concluir que um grande equivoco vem en- 

volvendo inúmeros dos nossos historiadores, inad- 

vertidamente concluindo pela afirmação de fatos 

que não se deram, como é o caso da existência de 

uma freguesia que não foi criada, porque não ha- 

via condições, nem materiais nem espirituais, para 

tanto. Não obstante, esses historiadores não tive- 

ram dúvida em afirmá-la, escorados tèo somente 

nesses documentos, que ai estão e não se sabe de 

mais nenhum, que labore a seu favor. F.* o caso. 

por exemplo, de Ornar Simões Magro, na citação 

do esforçado Teodoro de Souza Campos Jr., em 

sue preciosa contribuição à Monografia da cidade: 

' *E estando aí (Barreto Leme, em S. Pau- 

lo). de uma cajadada. matou dois coelho»: ob- 

; teve do Morgado de Mateus a ordem de 27 de 

, maio de 1774, nomeando-o fundador e Di* 

retor da nova Povoaçâo das Campinas do Ma- 

to-Grosso" e do bispo autorização oara erigir 

uma capela provisória..." 

Realmente O. S. Magro, netsa passagem, não 

fala em fundação de teguesia — mai sua obra. ua 

qual está esse texto, a afirma aem rebuços. Mas 

o que se pode observar nessa passagem é Simões 

Magro dizendo que B. Leme matou doi* coelho», 

sem naturalmente se dar conta da* difttenças de 

data — pois a licença do bispo foi a 7 de £ 

tem mai» — o encqntro possível no dizer desse 

historiador, fôl a 19 de março de 1774.? Um poueo 

diferente, não acham? A 19 de março. Barreto Le- 

me encontra-se. ao mesmo tempo, com os dois, 

(Morgado e Bispo) e © resultado e este. a 7 de 

maio sal uma licença e a 27, uma nomeação — se 

foram dois coelhos numa só cajadnda. por que não 

saiu tudo a 19 de março? 

A história, na verdade, é outra. E vamos con- 

tá-la, oportunamente. A questão, aqui,, t a insis- 

tente afirmativa, generalizada quase, de que a li- 

cença do bispo criava uma freguesia; por L^o. O 

Manuel passou a ser considerado como seu autor, 

inscievendo-se, ãssim. na história de Campiraa 

Nada mais kmge da verdade. D. Manue» aáo 

crioU coisa alguma. O que ele fez foi dar uma li- 

cença para a construção de uma ermiaa mais a 

ligeira, para uso circunstancial. pa»a atendei a 

uma preméncia a que faziam lace os moi adores — 

preméncia dita de um crescente número de mo:tQi 

sem sepultura santificada. Temos naturalmente, 

de aceitar esta justificativa, porquanto é o qu» se 

afirma no documento dos moradores. Ma-, evidente- 

mente, outras motivações levaram os moiadores a 

essa emergência — c nisto estava o dedo Qo Morgado. 

como veremos. Ainda assim, com Moigano ou tem 

ele. com só a licença do bispo, ainda qu* tudo cor- 

resse normalmente, de forma alguma se chegaria a 

alcançar uma freguesia como mancava a Consti- 

tuição do Bispado. E mesmo que esta "fechasse" 

os olhos... não se sabe até hoje de uma confirma- 

ção da corôa, sem a qual era llusóriu pxetender-.se 

a eieçfio de uma freguesia E nem a boa vonta- 

de dos intérpretes poderá alterar a evidência o«i os 

lato». Diga-se mais, desde já: nem vários anos de- 

pois foi alcançada essa freguesia, ainda que se di 

ga de uma inauguração de 1781... A freguesia 

continuou inexistindo. Uma afirmação que ate o 

momento não havíamos feito, mas tivemos de an- 

tecipar, dado que outros assuntos eclesiásticos te- 

rão de ser abordados desde logo. para que poisa- 

mos englobar essa matéria num todo uniforme 

Isso mesmo, a freguesia não saiu antes da criação 

da vila! Essa a verdade, embora ainda estejamos^ 

sem condições de informar quando realmente a tí-' 

vemos. Vamos por parte. Analisemo». oiimeiro. a 

petição dos moradores, aqui reproduzida. 

Repetiram eles ao bispo titular o que haviam 

afinhado ao substituto: — distância, morte sem so- 

corro espiritual, e acrescentavam haver obtido des- 

te licença para a matriz. Disseram matriz, mas não 

foi isso que escreveu o vigário de Jundial c nem 

o fez o próprio prelado, substituto liveram. estes, 

o cuidado de falar apenas em igreja, quando mui- 

to paroquial. Mas. nunca disseram matriz, poiquc 

esta implicava outras condições que só a ignorân- 

cia eclesiástica dos peticlonárioa desculpava a im- 

propriedade. Ao pedirem a licença para a ermi- 

da, não disseram os moradores como fariam para 

solucionar a questão do sacerdote — o irei Anto- 

nio ainda não havia entrado na história — e nem 

se reportaram à capela anterior e menos ainda às 

exigências do substituto quanto aos bens de raiz 

— Afinal, como poderiam fazer uma ermida -cm 

qualquer compromisso? No entanto, o titular ace- 

deu ao pedido, sem nada exigir. A feitura da igre- 

ja não os liberava porém das exigências constitu- 

cionais. De qualquer forma, o que se evidencia é 

que abriram mão, de plano, de altas pretensões de 

uma igreja paroquial aparentemente concedida a 

sua coxistrução — sujeita a aprovação posterior. 

—• para se contentar com uma ermida que nunca 

boóeria, nem de longe, garantir a ereção da pre- 

tendida freguesia. Não "enquanto se não conclui 

a dita Matriz." 'Matriz" que são se concluiu nem 

mesmo em 1781. apesar da inauguração afirmada. 

— Sabemos que a mesma, noa anos seguintes, ain- 

da mantinha o» moradores a braços com seu tér- 

mino, conto veremos. Ainda que se possa estranhar 

não tenha o bispo titular exigido coisa alguma, 

concedendo « licença, esta não o comprometia, pois 

se tratava tão só de uma ermida, para uso absolu-* 

tamente de emergência — ainda que sem qualquer 

esclarecimento quanto aos serviçós religiosos pos- 

síveis ou sob a responsabilidade de qual pároco? 

Continuaremos examinando essas e outras docu- 

mentações. cada vez mais clara a impossibilidade 

da ereção de uma freguesia em Campinas em 1774 

— e assim também Impossível a fundação de uma 

povoaçâo, qup ficou no tinteiro do Morgado. 

1) — Historia da Fundação de Carminas (sub- 

sídios) — Teodoro de Sousa Campos Jr. 
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